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CRÉDITO PRESUMIDO. AQUISIÇÕES DE NÃO 
CONTRIBUINTES DAS CONTRIBUIÇÕES PARA 0 PIS E A 
COFINS. 

Incluem-se na base de cálculo do crédito presumido as aquisições 
feitas de não contribuintes das contribuições para o PIS e da 
COFINS. 

CRÉDITOS DE IPI. SELIC. 

É devida atualização pela Selic dos créditos de PIS e COFINS 
compensáveis com o IPI quando a administração pública impede 
o ressarcimento, precedente do STJ no AgRg Resp 995.801/PR. 

Recurso Especial do Procurador Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar provimento 
ao recurso especial. Vencidos os Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques (Relatora), 
Antonio Carlos Atulim e Antonio Bezerra Neto que davam provimento ao recurso. 
Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Gileno Gurjdo Barreto. 

Manoel Antônio Gadelha Dias - Presidente 

Oibc9CYLLet ktig.WU 
TosefaMaria Coelho Marques - Relatora 



Gilen>thoeto - Redator Designado 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Josefa Maria Coelho 
Marques, Gileno Gurjdo Barreto, Antonio Carlos Atulim, Maria Teresa Martinez L6pez, 
Antonio Bezerra Neto, Dalton César Cordeiro de Miranda, Flávio de Sã Munhoz, Mario 
Junqueira Franco Júnior e Manoel  Antônio  Gadelha Dias. 

Ausente momentaneamente o Conselheiro Henrique Pinheiro Torres. 

Relatório 

Examina-se recurso especial, formulado pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 
contra decisão do Segundo Conselho de Contribuintes que, por meio do Acórdão n 9- 202- 
13.766, de 21 de maio de 2002 (fls. 950/981), por maioria de votos, deu provimento parcial, 
nos termos do voto do relator-designado, ao recurso  voluntário  interposto pela empresa 
OLVEPAR DA AMAZÔNIA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

Conforme consta dos autos, a exigência se refere a pedido de ressarcimento de 
crédito presumido de IPI, para o período  de apuração de abril a dezembro de 1995, das 
Contribuições ao Fundo de Participação PIS/PASEP e para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), incidentes nas aquisições , no mercado interno, de matérias primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem utilizados no processo produtivo de bens destinados a 
exportação, criado pelas Medidas Provisórias sucessivamente reeditadas e convertidas na Lei 
n9  9.363/96. 

De acordo com o Termo de Verificação Fiscal de fls. 719/722, o valor do crédito 
presumido a que teria direito a recorrente é inferior ao pleiteado, visto que os insumos 
adquiridos diretamente de produtor pessoa fisica não  compõem  a base de cálculo do beneficio a 
que se refere a Lei ri 2  9.363/96. 

Devidamente cientificada, a interessada impugnou o feito fiscal por meio do 
arrazoado de fls. 856/860. 

A DRJ em Campo Grande — MS, colegiado julgador de primeira instancia, não 
deu guarida as alegações da contribuinte, julgando improcedente a impugnação, nos termos da 
Decisão  de fls. 932/937. 

Insurgindo-se contra a  decisão  acima mencionada, a recorrente interpôs recurso 
voluntário tempestivo (fls. 942/947). 

Na peça recursal repisou as alegações da impugnação e aduzindo que as pessoas 
físicas,  assim como as  jurídicas,  na aquisição dos insumos, pagam o PIS e a Cofins que  estão 
embutidos no preço final destes. 

0 Colegiado da Segunda Camara do Segundo Conselho de Contribuintes, por 
meio do Acórdão n2  202-13.766, de 21 de maio de 2002, decidiu, por maioria de votos, dar 
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator-Designado. A ementa, da 
referida decisão, está assim redigida: 

"PIS — CRÉDITO PRESUMIDO — LEI N' 9.363/96 — BASE DE 
CA' LCULO — Devida a  inclusão  dos valores despendidos na aquisição 
de insumos de não contribuintes do PIS/PASEP e da COFINS, na base 
de cálculo do crédito presumido. o 
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TAXA SELIG — devida sua incidência a partir da protocolização do 
pedido de ressarcimento. 

Recurso voluntário ao qual se dá  parcial provimento." 

A Procuradoria da Fazenda Nacional, por não concordar com a  decisão  
proferida em segunda instância administrativa, interpôs Recurso Especial A Camara Superior de 
Recursos Fiscais, com fundamento no inciso I do art. 32 do Regimento Interno dos Conselhos 
de Contribuintes (Portaria n" 55/1998). 

Diverge parcialmente do relator-designado, especificamente, quanto ao 
entendimento de que a matéria em causa envolve  renúncia  fiscal e, por isso, interpreta-se 
restritivamente a lei instituidora do beneficio fiscal correspondente. Desta forma, entende que 
se devem excluir os créditos sobre as aquisições de não contribuintes, pessoas fisicas e 
cooperativas, pelo fato de não estarem sujeitas A incidência do PIS e da COF1NS. 

Pede a  revisão  parcial da decisão de segunda instância que se reconheça, apenas, 
o crédito resultante desta  exclusão,  tal como indicado no voto vencido, sem a incidência da 
Taxa SELIC. 

Por meio do Despacho ri" 202-0.006 (fl. 998/1.000), o presidente da Segunda 
Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes deu seguimento ao Recurso Especial do 
Procurador da Fazenda Nacional. 

Encaminhando-se os autos A Delegacia da Receita Federal em  Cuiabá  — MT, 
procedeu-se A solicitação ao contribuinte da apresentação de contra-alegações ao Recurso 
Especial. 

Devidamente cientificado, o contribuinte ofereceu suas contra-razões ao 
Recurso Especial do Sr. Procurador da Fazenda Nacional, As fls. 1.007/1.014, solicitando a 
manutenção da  decisão  de Segunda Instância na parte em que foi impugnada pela Fazenda 
Nacional.  

0 contribuinte apresentou, ainda, Recurso Especial de divergência (fls. 
1.015/1.093) com fundamento no inciso II do artigo 5° da Portaria MF n' -' 55/98. Alegou que o 
Acórdão n" 202-13.766 não lhe concedeu o direito ao cômputo das aquisições de  combustíveis  
na base de cálculo do crédito presumido de IP I. 

0 Presidente da Segunda Camara do 2 °  CC, por meio do Despacho n° 202.-
00.01, de 16/02/2004, e de acordo com Informação de fls. 1.029/1.102, negou seguimento ao 
recurso especial interposto pela contribuinte por se tratar de matéria não pré-questionada. 

Inconformada, a recorrente apresentou agravo de instrumento As fls. 
1.106/1.107. 

Por meio do Despacho de fls. 1.114, o Conselheiro Rogério Gustavo Dreyer 
considerou prejudicadas as razões do agravo da contribuinte e manifestou-se pelo seguimento 
do processo com o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional. 

É  o Relatório. 
bk 



Voto Vencido 

Conselheira Josefa Maria Coelho Marques, Relatora 

Trata-se de saber se as aquisições de não contribuintes das contribuições sociais 
podem ser incluidos na apuração do incentivo e se sobre os valores a serem ressarcidos 
incidem os juros Selic. 

Nessa matéria, entendo que não cabe o direito ao crédito presumido, uma vez 
que as operações de aquisição não estão sujeitas à incidência das contribuições sociais. 

No julgamento do recurso 122123, acompanhei a relatora, Adriana Gomes Rego 
Galvdo, quanto a essa matéria. Reproduzo, abaixo, parte do voto pronunciado no Ac. 201- 
78004, julgado em sessão de 9 de novembro de 2004, cujas razões adoto no presente voto: 

"Relativamente ás aquisições efetuadas a pessoas  físicas,  discordo da 
tese esposada pela recorrente. 

que a Lei n°9.363/96, em seu art. 1", é muita clara ao dispor: "com o 
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis 
Complementares n"s 7, de 7 de setembro de 1970; 8, de 3 de dezembro 
de 1970; e 70, de 30 de dezembro de 1991, incidentes sobre as 
respectivas aquisições." (negritei) 

Ora, se não houve incidência das contribuições nas aquisições, não há 
que se falar em ressarcimento. E neste sentido deve-se observar que a 
lei fala em "incidentes sobre as respectivas aquisições", de forma que 
pouco importa se incidiu em etapas anteriores, se, nas aquisições 
efetuadas pela empresa produtora e exportadora, estas não incidiram. 

A respeito deste assunto, destaco o Parecer PGFN le 3.092, de 27 de 
dezembro de 2002, aprovado pelo Ministro da Fazenda: 

'21. Quando o P1S/PASEP e a COFINS oneram de forma indireta o 
produto final, isto significa que os tributos não 'incidiram' sobre o 
insumo adquirido pelo beneficiário do crédito presumido (o fornecedor 
não é contribuinte do PIS/PASEP e da COFINS), mas nos produtos 
anteriores, que compõem este insumo. Ocorre que o legislador prevê, 
textualmente, que  serão  ressarcidas as contribuições  'incidentes'  sobre 
o insumo adquirido pelo produtor/exportador, e não sobre as 
aquisições de terceiros, que ocorreram em fases anteriores da cadeia 
produtiva. 

22. Ao contrário, para admitir que o legislador teria previsto o crédito 
presumido como um ressarcimento dos tributos que oneraram toda a 
cadeia produtiva, seria necessária uma interpretação extensiva da 
norma legal, inadmitida, nessa especifica hipótese, pela Constituição 
Federal de 1988 e pelo Código Tributário Nacional'. 

E não é só a partir do art. 1" da Lei n" 9.363/96 que se pode vislumbrar 
este entendimento, porque nos demais artigos da lei  também  se verifica 
tal posicionamento, como muito bem elucida o mencionado parecer, 
que transcrevo: 

'24. Prova  inequívoca  de que o legislador condicionou a fruição do 
crédito presumido ao pagamento do PIS/PASEP e da COFINS pelo j  
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fornecedor do insumo é depreendida da leitura do artigo 50  da Lei n" 
9.363, de 1996, in verbis: 

'Art. 5" A eventual restituição, ao fornecedor, das importâncias 
recolhidas em pagamento das contribuições referidas no art. 10, bem 
assim a compensação mediante crédito, implica imediato estorno, pelo 
produtor exportador, do valor correspondente'. 

25. Ou seja, o tributo pago pelo fornecedor do insumo adquirido pelo 
beneficiário  do crédito presumido, que for  restituído  ou compensado 
mediante crédito, sera abatido do crédito presumido respectivo. 

26. Como o crédito presumido é um ressarcimento do PIS/PASEP e da 
COFINS, pagos pelo fornecedor do insumo, o legislador determina, ao 
produtor/exportador, que estorne, do crédito presumido, o valor já 
restituído.  

27. 0 art. I" da Lei n°9.363, de 1996, determina que apenas os tributos 
'incidentes'  sobre o insumo adquirido pelo beneficiário do crédito 

presumido (e não pelo seu fornecedor) podem ser ressarcidos. 
Conforme o art. 5", caso estes tributos já tenham sido restituidos ao 
fornecedor dos insumos (o que significa, na prática, que ele não os 
pagou), tais valores  serão  abatidos do crédito presumido. 

28. Esta interpretação lógica é confirmada por todos os demais 
dispositivos da Lei n° 9.363, de 1996. De fato, em outras passagens da 
Lei, percebe-se que o legislador previu formas de controle 
administrativo do crédito presumido, estipulando ao seu beneficiário 
uma série de obrigações acessórias, que ele não conseguiria cumprir 
caso o fornecedor do insumo não fosse pessoa  jurídica  contribuinte do 
PIS/PASEP e da COFINS. Como exemplo, reproduz-se o art. 3" da 
multicitada Lei n°9.363, de 1996: 

'Art. 3" Para os efeitos desta Lei, a apuração do montante da receita 
operacional bruta, da receita de exportação e do valor das matérias-
primas, produtos intermediários e material de embalagem sera 
efetuada nos ternzos das normas que regem a incidência das 
contribuições referidas no art. I", tendo em vista o valor constante da 
respectiva nota fiscal de venda emitida pelo fornecedor ao produtor 
exportador' (Grifos não constantes do original). 

29. Ora, como dar efetividade ao disposto acima, quando o 
produtor/exportador adquir insuino de pessoa fisica, que não é 
obrigada a emitir nota fiscal e nem paga o PIS/PASEP e a COFINS? 
Por outro lado, como aferir o valor dos insumos adquiridos de pessoas 

.fisicas, que não  estão  obrigados a manter escrituração contithil? 

30. Toda a Lei n" 9.363, de 1996, está direcionada,  única e 
exclusivamente, à hipótese de concessão do crédito presumido quando 

fornecedor do insumo é pessoa jurídica contribuinte do PIS/PASEP e 
da COFINS. A lógica das suas prescrições milita sempre nesse sentido. 
Não há qualquer disposição que regule ou preveja, sequer tacitamente, 
o ressarcimento nas hipóteses em que o fornecedor do insumo não 
pagou o PIS/PASEP ou a COFINS. 
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31, Em suma, a Lei n°9.363, de 1996, criou um sistema de concessão e 
controle do crédito presumido de IP1, cuja premissa é que o fornecedor 
do insumo adquirido pelo beneficiário do incentivo seja contribuinte do 
PIS/PASEP e da COFINS.' 

Logo, ao contrário do que aduz a recorrente, as autoridades 
julgadoras, ao aplicarem o Parecer MF/SRF/Cosit/Ditip n" 139/96 e a 
IN SRF n" 23/97, não negaram vigência  à Lei n° 9.363/96, nem 
tampouco à MP n°948/95, norma vigente em 1996, que foi convalidada 
pela Lei n°9.363/96.  

Também não lhe socorre a jurisprudência colacionada aos autos, 
porque não possuem qualquer  força  vinculante sobre o que ora se 
decide, aliás, já existe jurisprudência administrativa e judicial a 
respeito do assunto, manifestando-se frontalmente contraria ao 
defendido pela recorrente, conforme se pode verificar das ementas a 
seguir transcritas: 

?PI — CRÉDITO PRESUMIDO — I) INSUMOS ADQUIRIDOS DE 
COOPERATIVAS E PESSOAS FISICAS — Ao determinar a forma de 
apuração do incentivo, a lei excluiu da base de cálculo aquelas 
aquisições que não sofreram incidência das Contribuições ao PIS e ci 
COFINS, no fornecimento de insumos ao produtor exportador.' 
(Acórdão  n" 202-12.303) 

'TRIBUTÁRIO. LEI 9.363/96. CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI A 
TITULO DE RESSARCIMENTO DO PIS/PASEP/PASEP E DA 
COFINS EM PRODUTOS ADQUIRIDOS DE PESSOAS  FÍSICAS  
E/OU RURAIS QUE NÃO SUPORTARAM 0 PAGAMENTO 
DAQUELAS CONTRIBUIÇÕES. AUSÊNCIA DE FUMUS BONI 
JURES  AO CREDITAMENTO. 

I. Tratando-se de ressarcimento de exações suportadas por empresa 
exportadora, tal como se da com o beneficio  instituído  pelo art. I' da 
Lei 9.363/96, somente poderá haver o crédito respectivo se o encargo 
houver sido efetivamente suportado pelo contribuinte. 

2. Sendo as exações P1S/PASEP/PASEP e COFINS incidentes apenas 
sobre as operações com pessoas jurídicas, a aquisição de produtos 
primários  de pessoas fisicas não resulta onerada pela sua cobrança, 
dai porque  impraticável o crédito dos seus valores, sob a forma de 
ressarcimento, por não ter havido a prévia incidência. 

3. Tutela liminar deferida.' (TRF/5" Regido, AI n° 32.877, DJ de 
2/2/2001, p. 337) 

Quanto ao fato de a aliquota ser 5,37%, é de se verificar que o 
legislador tomou uma média de duas operações anteriores, 
considerando, ressalte-se, que em ambas haveria a incidência do PIS e 
da Colins, mas isto foi apenas um parâmetro utilizado para poder 
estabelecer uma aliquota, nada mais. 

Assim, é verdade que o objetivo da lei, como um todo, foi o de 
estimular a exportação, contudo, sem dúvidas,  há  limitações para o 
gozo deste beneficio, sendo descabido falar na  inclusão,  para efeito de 
custo acumulado dos insumos, no cômputo do crédito presumido, dos 
valores relativos as aquisições de matérias-primas, quer adquiridas de 
pessoas  físicas,  quer adquiridas de qualquer outra pessoa  jurídica,  que 
não seja contribuinte do PIS e da Cofins." 
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Quanto à  incidência de juros Selic, inexiste  previsão  legal para tal. 

Deve-se notar que tanto o art. 66 da Lei n" 8.383, de 1991, quanto o art. 74 da 
Lei IV 9.430, de 1996, referem-se à possibilidade de compensação, relativamente a tributos e 
contribuiç6es pagos indevidamente ou a maior. 

A possibilidade de compensação relativa aos valores objeto de ressarcimento de 
IPI não foi inicialmente aventada pela Portaria MF  n 38, de 1997, conforme demonstra a 
reprodução do seu art. 4": 

"Art. 4" 0 crédito presumido será utilizado pelo estabelecimento 
produtor exportador para compensação com o IPI devido nas vendas 
para o mercado interno, relativo a  períodos  de apuração subseqüentes 
ao mês a que se referir o crédito. 

ç, 	• 0 Na hipótese da apuração centralizada, o crédito presumido, 
apurado pelo estabelecimento matriz, que não for por ele utilizado, 
poderá ser transferido para qualquer outro estabelecimento da 
empresa para efeito de compensação com o IPI devido nas operações 
de mercado interno. 

§ 2' A transferência de crédito presumido de que trata o parágrafo 
anterior será efetuada através de nota fiscal, emitida pelo 
estabelecimento matriz, exclusivamente para essa finalidade. 

3" No caso de impossibilidade de utilização do crédito presumido na 
forma do caput ou do § 1", o contribuinte poderá solicitor; à Secretaria 
da Receita Federal, o seu ressarcimento em moeda corrente. 

,sç 4" 0 pedido de ressarcimento será apresentado por trimestre-
calendário, em formulário próprio, estabelecido pela Secretaria da 
Receita Federal. 

§ 5" 0 ressarcimento em moeda corrente, na hipótese de apuração 
centralizada, sera efetuado ao estabelecimento matriz. 

,sç  6° Constitui requisito para a fruição do crédito presumido a 
inexistência de débito relacionado com tributos ou contribuições 
federais dc responsabilidade da  empresa." 

Da mesma forma como ocorria com os demais créditos de IPI, o crédito 
presumido deveria ser objeto de pedido de ressarcimento em espécie, conforme já previsto no 
art. 4 da Lei n" 9.363, de 1996: 

"Art. 4" Ern caso de comprovada impossibilidade de utilização do 
crédito presumido em compensação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados devido, pelo produtor exportador, nas operações de 
venda no mercado interno,  far-se-á o ressarcimento em moeda 
corrente. 

Parágrafo único. Na hipótese de crédito presumido apurado na forma 
do § 2o do art. 2o, o ressarcimento em moeda corrente será efetuado 
ao estabelecimento matriz da pessoa jurídica." 
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Q), a. 
ose a Maria Coelho Marques 

Aliás, o termo "ressarcimento" sempre foi utilizado pela legislação com o 
complemento "em espécie", não havendo que se falar em outra modalidade de ressarcimento. 

"Ressarcimento em espécie", portanto, é uma solução especifica, adotada no 
âmbito da legislação do IPI, para dar efetivo cumprimento A não cumulatividade do imposto. A 
não ser pelo fato de o devedor ser o fisco, não há outras semelhanças com a restituição, que 
cabe quando há pagamento indevido ou a maior do que o devido. 

Menos semelhanças ainda há entre os ressarcimentos decorrentes de incentivos 
fiscais, em que há uma renúncia fiscal, sendo incorreta a afirmação de que ressarcimento seria 
espécie, em relação A qual a restituição seria gênero. 

Voltando A  questão  da compensação, a IN SRF n' 21, de 1997, em seu art. 3 2, 
III, previu a possibilidade de compensação dos créditos objetos de pedidos de ressarcimento 
em espécie do IPI. Foi o primeiro ato da Secretaria da Receita Federal a prever a modalidade 
de "ressarcimento, sob a forma de compensação". 

A previsão legal para a incidência de juros Selic, por sua vez, somente se refere 
aos casos de restituição. Ao mencionar a compensação (art. 39, § 4 2), é claro que o dispositivo 
refere-se aos valores que poderiam ser  restituídos,  não permitindo interpretação extensiva. 0 
texto da Lei ri 2  9.250, de 1995, é claro, não havendo como aplicar por analogia aquele 
dispositivo ao caso do ressarcimento. 

A data prevista para o inicio da incidência dos juros é a do pagamento indevido 
ou a maior do que o devido, data que somente pode ser identificada se se tratar de pedido de 
restituição. 

A incidência dos juros Selic a partir da data de protocolo do processo de pedido 
de ressarcimento é critério que não consta da legislação, o que reforça a tese de que os juros 
não podem incidir, nesse caso. 

Portanto, não existe  previsão  legal para a  incidência  dos juros, no caso dos 
autos. 

Com essas considerações, voto por dar provimento ao recurso da Fazenda 
Nacional. 

Voto Vencedor 

Conselheiro Gileno Gurj do Barreto, Redator Designado 

Dos  créditos  decorrentes da aquisição de insumos isentos 

0 Recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, em especial 
verifico o dissídio jurisprudencial alegado e os documentos correlatos apensados aos autos, por 
isso dele conheço. 

A matéria resume-se A. possibilidade ou não de tomada de crédito por parte da 
contribuinte da aquisição de insumos isentos. 
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Quanto a esses insumos, assiste  razão  A contribuinte. Desposo a tese vencedora 
no Egrégio Supremo Tribunal Federal, nos RE's 212.484/RS e 330.446/PR. 

Diferentemente dos insumos não tributados ou tributados A. aliquota zero, os 
insumos isentos, caso seja o produto final o qual compõem tributados, resultaria em 
contrariedade ao espirito da legislação, qual seja, de isentar o próprio produto, 
independentemente da sua finalidade. 

Pior, sendo o desejo do legislador positivo incentivar uma determinada cadeia 
econômica, tributar tais produtos finais porque compõem a cadeia de valor de outro produto 
seria mesmo prejudicar a indústria brasileira o que, tenho absoluta certeza, não é desejo das 
autoridades fiscais. 

Da Atualização  Monetária  dos Créditos pela Selic 

Entendo plenamente  aplicável  ao caso jurisprudência do E. STJ, no AgRg Resp 
995.801/PR, seguinte a ementa: 

CREDITA MENTO ESCRITURAL DE IPI. ISENÇÃO E  AL/QUOTA 
ZERO. RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA OPOSTA PELO FISCO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. I - Embora tenha a 
jurisprudência do STJ e do STF definido que é indevida a correção 
monetária dos créditos escriturais de IPI relativos a operações de 
matérias primas e insumos empregados na fabricação de produto 
isento ou beneficiado com aliquota zero, tem-se devida a atualização 
monetária quando o aproveitamento dos créditos é obstado pelo Fisco, 
provocando mora que dá ensejo a enriquecimento sem causa da 
Administração em prejuízo ao contribuinte. Precedentes: AgRg no 
REsp no 863.277/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Di de 7.2.2008; 
EREsp no 465.538/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJ de 
1.10.2007; EREsp no 430.498/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
DJ de 07.04.2008 e EREsp no 530.182/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, DJ de 12.09.2005. 

- Agravo regimental improvido." 

Por fim, entendo  cabíveis  tais créditos pelos motivos doravantes apresentados, 
extraídos  de voto de minha lavra no Ac. 02-02.742 da antiga 2' T da CSRF, de 2 de julho de 
2007. 

Sem maiores prolixidades, com relação a aplicação da taxa SELIC, adoto o 
entendimento de que esta deve ser deferida a partir do protocolo do pedido de ressarcimento. 

A Lei n.° 9.250/95, estabeleceu a possibilidade de atualização monetária das 
compensações e/ou restituições pela taxa SELIC, conforme disposto em seu art.39, verbum ad 
verbum: 

"Art. 39. A compensação de que trata o art. 66 da Lei n.° 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, com a redação dada pelo art. 58 da Lei n.° 
9.069, de 29 de junho de 1995, somente poderá ser efetuada com o 
recolhimento de importância correspondente a imposto, taxa, 
contribuição federal ou receitas patrimoniais de mesma espécie e 
destinação constitucional, apurado em  períodos  subseqüentes. 
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§ 4°. A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição 
será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIG para títulos federais, 
acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento 
indevido ou a maior até o mês  anterior ao da compensação ou 
restituição e de 1% relativamente ao  mês  em que estiver sendo 
efetuada." (original sem destaque) 

Adicionalmente, a Portaria n.° 38, de 27/02/97, que "dispõe sobre o cálculo e a 
utilização do crédito presumido  instituído  pela Lei n.° 9.363, de 13 de dezembro de 1996", 
estabeleceu em seus arts. 5° e 8°, que: 

"Art. 5° - A empresa comercial exportadora que, no prazo de 180 ( 
cento e oitenta) dias, contado da data da emissão da nota fiscal de 
venda pela empresa produtora, não houver efetuado a exportação dos 
produtos para o exterior, fica obrigado ao pagamento da contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS relativamente aos produtos 
adquiridos e não exportados, bem assim de valor equivalente ao do 
crédito presumido  atribuído  à empresa produtora vendedora. 

(.) 

Art. 8° - Os valores a que se referem o caput e o parágrafo 1° do art. 
5°, quando não forem pagos no prazo previsto no parágrafo 2° do 
mesmo artigo, serão acrescidos, com base no art. 61 da Lei n.° 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, de multa de mora e de juros equivalentes a 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC 

para  títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 
primeiro dia do Ines subseqüente ao da emissão da nota fiscal de venda 
dos produtos, pela empresa produtora vendedora, até o último dia do 
tries anterior ao do pagamento e de um por cento no Inds do 
pagamento. (original sem destaque) 

Uma vez que a legislação trata da possibilidade de atualização em casos de 
compensação ou restituição e o contribuinte deu entrada em pedido de ressarcimento, o meu 
entendimento, também adotado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais através do acórdão 
n.° CSRF/02-00.708, é o de que o ressarcimento é uma espécie do gênero restituição. 

Isso posto, sem mais delongas, e por decidido pelo Egrégio STF, voto no sentido 
de negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda, para reconhecer o direito ao crédito 
sobre a aquisição de insumos isentos, e para atualizá-los monetariamente pela Selic, 
reformando assim a  decisão  a quo. /- 

10 


